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Resumo – A partir da presença das referências aos mosteiros portugueses nas reuniões 
do capítulo geral de Cister, desde os finais do século XII ao século XIV, estudamos os 
problemas que eles aí suscitaram e as missões que foram cometidas aos seus representantes, 
relativamente à vivência das normas, à gestão dos mosteiros e às relações com a sociedade.
Palavras-chave:  Ordem de Cister; capítulo geral; mosteiros cistercienses; Cister 
português.
Abstract – Utilizing the references to the representatives of Portuguese monasteries 
in the meetings of the General Chapter of Citeaux, from the late twelfth century to 
the fourteenth century, I examine the issues which they raised there and the missions 
with which they were charged, in areas such as standards of living, monastery 
management, and social relations.
Keywords: Cistercian Order, general chapter, Portuguese Cistercian monasteries.

1. Introdução

Na força do ideal ou na letra da norma, um mosteiro beneditino ou, poste-
riormente, cisterciense, deveria ser a imagem da cidade ideal, dotado de todos os 
requisitos necessários à vida da comunidade que o habitava. Segundo a regra que 
lhes servia de matriz, a beneditina, um mosteiro deveria “ser construído de forma 
a ter de portas a dentro tudo o necessário, a saber: água, moinho, horta, oficinas 
onde se exerçam os diversos ofícios, para que os monges não tenham necessidade 
de andar lá por fora, o que não é nada conveniente para as suas almas”2 e situar-se 
longe do mundo e do convívio dos homens, como determinava a normativa de 
Cister, patente no Exordium Cistercii 3. 

Daí, as determinações próprias para a construção dos parcos edifícios de 
morada dos monges, oratório, refeitório, casa para hóspedes e para o porteiro4, 

1 Pelo que havemos de considerar acerca do capítulo geral de Cister e da sua importância, 
tendo em conta essencialmente a sua composição, entendemos que o tema teria lugar num 
Congresso subordinado ao tema Pólis e Cosmopolis, que o Centro de Estudos Clássicos da 
Universidade de Coimbra houve por bem realizar, e cujo convite de participação muito nos 
honrou e agradecemos. 

2 Regra do Patriarca S. Bento: 132.
3 Cf. Nascimento, 1999: 57 e 81.
4 Nascimento: 57.

https://doi.org/10.14195/978-989-26-1280-5_9
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bem como a indicação daqueles que se podiam situar fora dos muros do mosteiro, 
entre os quais nenhum para habitação, apenas os destinados aos animais5. Tudo, 
de acordo com um desejo de fuga ao mundo e de mortificação do corpo, na busca 
de um ideal de purificação, de uma sede de além, de uma união a Cristo.

Se o tópico do deserto, do ermo, foi traço comum dos movimentos de 
reforma espiritual ao longo dos tempos (já assim o exprimiam as palavras de 
S. Jerónimo (345-420?), nudos amat eremus), e está bem presente nas diversas 
tentativas do séc. XI6, foi a experiência cisterciense a sua expressão mais pura e 
duradoura. Ele dá o sentido profundo de reforma que animava os monges que, 
em 1198, retirando-se de Molesme, se estabeleceram em Cister. Mas a busca do 
deserto, do ermo, da solidão, era, ao mesmo tempo, simbólica e real. Era simbó-
lica, enquanto sinal de ruptura total com o mundo e exigência de um sentimento 
de amor e caridade entre os homens, que os fazia comunicantes pela oração. 
Era real, quando exigia a busca do isolamento físico dos locais de fixação das 
comunidades que pretendiam dedicar-se à imitação de Cristo. Ambos se calde-
avam com uma vertente mística, na transcendência da realidade e do quotidiano 
e tornavam-se sonho, volvendo-se em condição de ligação íntima do homem 
e da natureza, a exemplo de S. Bernardo, que aconselhava o seu amigo Henri 
Murdach, abade de Vauclair, a procurar, porque encontraria, “mais alguma coisa 
nas florestas que nos livros” e lhe garantia que “as árvores e os rochedos” lhe 
ensinariam o que ele “não poderia aprender com nenhum mestre”7. Solidão, vida 
eremítica, pobreza, em contraponto com a rotina diária, confortável, segura, 
da vivência dos monges das grandes abadias do séc. XI, particularmente das 
beneditinas, mas garantia de restauração do princípio da “cidade monástica 
autónoma”8, na sua pureza, permitindo, ao monge, a possibilidade da simbiose 
perfeita da solidão, da pobreza e do trabalho manual9.

2. Os princípios da organização cisterciense

Apresentado desta forma, o projecto revela-se sob uma egoísta, quiçá, pe-
rigosa independência. Mas assim não foi. Os fundadores da nova observância 
souberam dotar a sua obra de regras mínimas de organização e convivência, ten-
dentes a fomentar um espírito de fraternidade e a manter uma união. Aliás, elas 
tornavam-se necessárias, tanto quanto os mosteiros cistercienses rapidamente 

5 Nascimento: 57.
6 “El comúm denominador de todos los esfuerzos reformadores del siglo XI, fue el deseo 

de establecer una vida heroica de mortificaciones, vivida fuera de toda complicación mundana” 
(Lekai, 1987: 15).

7 Pressouyre, 1990 : 30. Sobre o tema, ver também Nascimento, 1999: 7. Sobre a ligação do 
Santo à natureza, ver a sua vida, em Voragine, 2004: 100.

8 Pressouyre, 1999: 39.
9 Pressouyre, 1999: 37-47, sobre a organização espacial e funcional da abadia cisterciense.
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cresceram em membros e em número, pois, como afirma o Pequeno Exórdio, no 
seu final, “Desde então instalaram abadias em diferentes dioceses. E elas foram 
crescendo dia a dia pelo efeito de um tão abundante e tão poderosa benção do 
Senhor que, [em] menos de oito anos, foram construídos doze mosteiros, uns 
saídos directamente de Cister e os outros provenientes da sua descendência”10. 

As primeiras normas nesse sentido, foram registadas, por escrito, em 
1114 (data da fundação de Pontigny, a primeira das filhas de Cister), tendo-se 
multiplicado e enriquecido com novos elementos (documentos oficiais relativos 
aos primórdios da Ordem, estatutos complementares e ainda bulas papais de 
privilégio), durante a primeira metade do séc. XII11. 

O documento primitivo, de importância fundamental para a nova Ordem, 
nasceu ainda em tempo de Santo Estevão Harding, o segundo abade de Cister, 
e foi denominado, por ele próprio, por Carta de caridade. Nas palavras desse 
fundador, ele surgia para salvaguardar a “paz recíproca”, “a fim de que não haja 
nenhuma discórdia nos nossos actos, mas que, numa só caridade, numa só regra, 
vivamos segundo costumes semelhantes”12. Verdadeiro instrumento jurídico da 
Ordem de Cister, procurava, como nele se afirma, “elucidar, estatuir e transmitir 
(…) um pacto de amizade, por qual modo de vida, ou antes por que tipo de 
caridade se deviam unir indissoluvelmente em espírito, os seus monges, corpo-
ralmente espalhados pelas abadias (…)”13. Por outras palavras, procurava regula-
mentar alguns aspectos práticos que poderiam concorrer para a concretização do 
preceito “Não tenhais para com ninguém nenhuma espécie de dívida a não ser a 
dívida do amor recíproco”14.

No essencial, estatuíam-se os aspectos fundamentais da organização que 
haveriam de dar um aspecto uno e único à Ordem, no seu conjunto: obrigato-
riedade de compreensão e observação da regra por todos, de uma única maneira; 
obrigatoriedade do uso dos mesmos livros litúrgicos e observância dos mesmos 
usos e costumes em todos os mosteiros. Esta proposta de observância de um 
mesmo modelo – concebido a partir das normas beneditinas – favorecia a coesão 
e estabelecia laços orgânicos entre os mosteiros aderentes, que eram todos os que 
se acolhiam à sombra da nova observância.

Ao mesmo tempo, e porque fundamental a uma Ordem que nasceu de uma 
cisão, estabeleciam-se minuciosamente as relações jurídicas entre os mosteiros 
que, entretanto, se fossem multiplicando no seu seio. Este é, na realidade, o ver-
dadeiro elemento inovador na organização institucional cisterciense. Enquanto 
a regra de S. Bento se centrou na vida no seio do mosteiro, Cister havia de se 

10 Os cistercienses: 67.
11 Pacaut, 1993: 38 e 64.
12 Pacaut, 1993: 64.
13 Os cistercienses: 73.
14 Os cistercienses: 139.
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preocupar com a definição das relações entre as casas que se acolhiam ao seu 
projecto. 

O primeiro aspecto que se nos impõe é a própria nomenclatura das abadias, 
nas suas relações entre si: abadias-mãe e abadias-filha, conforme faziam surgir 
ou aceitavam na sua dependência e protecção outras abadias entretanto surgidas 
por crescimento e vontade das existentes ou por outras vias, desejosas de entrar 
na nova organização. Assim se criavam laços, se estimulavam elos, se pretendia 
afastar a discórdia, se ultrapassava a distância e a sujeição.

As normas que haviam de definir os aspectos jurídico-económicos e jurídico-
-administrativo da organização que se pretendia afirmar e salvaguardar estavam 
já inculcadas na Carta de Caridade. Quanto aos primeiros, o documento matri-
cial declarava a plena independência material entre as casas da organização, ao 
estabelecer que nada se imporia sobre bens temporais que pudesse redundar em 
vantagem para uma e prejuízo para outra. Quanto ao segundo, a sua regulamenta-
ção constitui a grande preocupação e a grande aposta dos seus mentores e autores. 
Por isso, o documento estatuía o quadro de obrigações do abade-pai em relação 
às suas filhas. Entre elas, destacava-se a visita anual à abadia-filha, talvez a sua 
obrigação maior, pois que era o modo de assegurar a unanimidade da Ordem, sem 
intervir na gestão de cada casa em particular15, com a necessária regulamentação 
(precedências, direitos e deveres de visitandos e visitados)16. Nas responsabilidades 
da abadia-mãe, caberia também, aos seus superiores, velar por qualquer abadia-
-filha em caso de ocorrência de uma qualquer vacância. Bem como lhe competia 
zelar pela qualidade do abade-filho, na correcção de faltas ou, no limite, na de-
posição dos incorrigíveis. No primeiro dos casos, cumpria ao abade-pai assumir 
a responsabilidade da administração da abadia-filha até à eleição de novo abade. 
Por isso, era também a ele que competia a convocação da eleição, com a chamada 
de outros abades oriundos da casa-mãe em questão. Todos eles - estes e os monges 
sem pastor - com o conselho e aprovação do seu abade-pai procediam, então, à 
eleição de novo abade. Ela tanto podia recair sobre um irmão do mosteiro em 
causa, como sobre um de qualquer outro mosteiro, mesmo da própria abadia-mãe. 
No caso, apenas se proibia a escolha de alguém estranho à Ordem17. Se a vacância 
de um mosteiro se anunciava, quando um abade pretendia renunciar ao seu cargo, 
também aí estava reservado um papel ao abade-pai: competia-lhe ser paciente e 
conselheiro, não dando facilmente o seu consentimento. Ele só viria depois de um 
conselho com outros abades da Ordem.

Papel importante lhe ficava ainda, quando, numa abadia-filha, surgia um 
abade pouco cumpridor, menos responsável. Então, cabia-lhe admoestá-lo ou, 

15 Era, digamos, o momento do jogo do equilíbrio de interesses e de objectivos.
16 Na lógica do “amor recíproco”, própria da tutela parental, igualmente se estabeleciam as 

regras a respeitar quando se verificasse a visita de um abade-filho a uma abadia-mãe.
17 Igualmente se proibia a cedência de um irmão para responsável em qualquer outra Ordem.
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em caso limite, suspendê-lo mesmo e, caso tivesse apoiantes no próprio mostei-
ro, lançar também a excomunhão sobre esses membros prevaricadores.

Ainda na busca da unidade se registava a obrigatoriedade da realização de 
um capítulo geral dos abades dos seus mosteiros18, anualmente, em Cister, para 
“se verem pessoalmente, estreitarem os laços de disciplina da Ordem, reforça-
rem a paz e conservarem a caridade”19. Por isso, eram esse o momento e o local 
indicados para a “denúncia pública, mas com caridade”, dos erros e desvios dos 
abades, das suas faltas e dos seus litígios. Igualmente, e porque “a caridade é a 
maior das virtudes”20, era também o capítulo o local indicado para a informação 
sobre a incapacidade económica das abadias, cuja “pobreza intolerável” “todos os 
abades, inflamados pelo fogo ardente da caridade se apressarão a socorrer, cada 
um dentro das suas possibilidades”21. Na conjugação de ideal e pragmatismo, 
o capítulo geral concedia a cada abade um lugar de direito, igual para todos, 
refreando, assim tentações de ingerência de abades-pai. 

São estes os principais princípios jurídicos da Ordem cisterciense. Definiam 
a sua constituição, regulamentavam a administração das casas, na sua gestão 
e continuidade, estatuíam as relações das diferentes casas entre si. Num grau 
superior, garantiam a unidade da Ordem22. E ainda que com algumas modifica-
ções mais ou menos pontuais, surgidas de novos tempos, as grandes linhas desta 
organização marcaram a vida da Ordem até ao séc. XVI23. 

Ao mesmo tempo, tais princípios tanto reflectem o mundo em que a refor-
ma cisterciense nasceu, como ofereciam propostas válidas para a própria socie-
dade, quiçá, mesmo, protótipos para novos tempos. Assim, as relações jurídicas 
ofereciam um novo modelo, afastado já da hierárquica matriz cluniacense, de 
relações de subordinação entre vassalos e senhores; antes se pretendia que as 
suas casas vivessem em capacidade autonómica, embora em união espiritual às 
outras a que se ligavam por laços de fraternidade. A culminar o seu edifício 
jurídico-administrativo, a proposta de um capítulo geral, a sua continuidade e 
funções revelaram-se o elemento mais inovador da ordem de Cister24. Nascido 
de uma exigência da própria dinâmica e crescimento da Ordem – como poderia 
ser possível a visitação de tantas abadias, nascidas ou filiadas nas quatro casas 

18 Reconhecido explicitamente desde 1127 como o órgão supremo da Ordem, sob a autori-
dade do abade de Cister (Pacaut, 1993: 66).

19 “Resumo da Carta de caridade”, IV, 1, in Nascimento, 1999: 54.
20 S. Paulo, 1.ª Carta aos Coríntios, 13, 13.
21 Os cistercienses: 89.
22 Sobre todos estes aspectos dos tempos primitivos da ordem de Cister, ver Pacaut, 1993: 

13-109.
23 Sobre esses tempos de mudança, quando não crise, ver id., ibid.: 279-307.
24 A existência do capítulo, nas ordens existentes, Cister incluída, tinha um carácter bem 

diferente; era o paradigma de uma participação dos membros de uma comunidade na questão 
colectiva e na verificação da adequação de comportamentos pessoais a normas institucionais.
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primeiras, filhas mais velhas de Cister? –, o capítulo geral foi a grande revolução 
no campo das estruturas político-administrativas da Idade Média25. Quando as 
monarquias se debatiam com questões de poder, ameaçadas pelas pretensões 
pessoais e particulares de senhores feudais, o capítulo de Cister apresentava-se 
como uma verdadeira assembleia supra-nacional, experiência primordial de um 
regime parlamentar, a haver nos reinos em afirmação. Exigindo a participação 
dos abades de todas as casas cistercienses, tinha o direito de legislar, fosse na 
inovação de normas, fosse na sua modificação e interpretação. Detinha também 
poderes administrativos e judiciários, relativamente a qualquer questão e lugar, 
a qualquer norma e a qualquer membro. Assumiu-se simultaneamente como 
fonte de direito e instrumento da sua interpretação e aplicação, bem como foi 
o preventor do dirigismo e da anarquia. Como estrutura supra-nacional, rela-
tivamente aos particularismos locais da Europa medieval, ou como estrutura 
de cúpula da organização cisterciense, na aliança perseguida entre as duas ver-
tentes, o capítulo de Cister tentou uma experiência federativa na Europa, mais 
ou menos bem sucedida. Além de que, sob a sua égide, em última instância se 
desenrolaram acções de expansão europeia que marcaram os tempos medievais26. 
Num plano mais comum, ele foi, sem dúvida, a oportunidade para muitos dos 
seus membros deixarem as suas terras, ultrapassarem fronteiras, conhecerem 
mundos e gentes, ou, na letra deste Congresso, passarem da polis à cosmopolis. Se 
mais não fosse, só por isso, a experiência de Cister e do seu capítulo geral, com 
alguma utopia que os animava, merecia bem um lugar de destaque também no 
campo das instituições de cultura.

Com alguma titubeação nos primeiros tempos, relativamente à data da sua 
realização, a sua reunião acabou por consagrar-se a 14 de Setembro, de cada 
ano, na casa-mãe de Cister. As suas actas chegaram até nós, permitindo um 
conhecimento apurado dos seus trabalhos, hesitações e determinações27. 

3. A presença dos mosteiros portugueses 

Ora, é a singularidade e o individualismo dos mosteiros e das questões 
portuguesas nesse excepcional fórum da Cristandade que pretendemos aqui 

25 Evidentemente que, ele próprio, haveria de ser vítima do crescimento da Ordem: o seu 
gigantismo foi factor do seu enfraquecimento e da sua desvalorização ao longo do tempo. Diga-
-se, a propósito, que entrados em certa decadência já a partir do séc. XIII, em 1514, apenas se lhe 
apresentaram 18 abades! Contudo, tenha-se em atenção que as casas femininas não participa-
vam no capítulo, por decisão deste, do ano de 1237, pois que há indícios de, primitivamente, as 
abadessas aí terem tido participação. As suas decisões foram codificadas, em certos momentos; 
sobre elas, ver Lucet, 1997.

26 Referimo-nos à actividade das ordens monástico-militares que militaram sob os “Usos 
de Cister”, como o Templo, Calatrava, Alcântara, Avis, Cristo. Tudo isto, para nos cingirmos 
ao Ocidente, pois que houve também expansionismo europeu para Oriente sob a mesma tutela.

27 Foram publicadas por Joseph-Marie Canivez, 1933-1941.
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apresentar e que entendemos por matéria local. Em complemento, indicaremos 
outros elementos, relacionados com as visitações ordenadas pelo capítulo, os 
quais ajudam a compreender melhor a organização cisterciense, no que ela teve 
de urdidura de teias e relações entre os seus mosteiros, tornada, assim, obvia-
mente, matéria geral, no entanto secundária, em vista das notícias registadas e, 
sobretudo, do conhecimento dos seus resultados.

Em vista das premissas enunciadas, seria de se esperar um conjunto de in-
formações que ajudassem, até, a esclarecer alguns dos muitos problemas com que 
se debate a presença de Cister em Portugal, pelo menos no seu primeiro século 
de existência. Infelizmente, também não é por aqui que ficamos elucidados; bem 
ao contrário, nalguns dos seus registos são até maiores as interrogações que se 
suscitam que os problemas que se resolvem.

De qualquer modo, os registos das suas presenças são um dos sinais de como 
os mosteiros portugueses participaram do cosmopolitismo que foi apanágio da 
Ordem de Cister, em exemplo pioneiro da Idade Média. 

3.1. A matéria local
Ilustremos, então, a presença de portugueses no capítulo geral de Cister. 

Tenhamos em conta que ia já adiantada a reforma cisterciense quando, em Por-
tugal, algum mosteiro se lhe ligou28. Por outro lado, não esqueçamos que, sendo 
obrigação a presença dos abades, ela só se faria notada quando havia lugar a 
algo de excepcional, ou quando eles fossem comissionados para qualquer missão 
especial. 

Limitamos a nossa pesquisa até ao ano de 1400, quando se anunciavam 
novas preocupações no capítulo geral e que se centravam na reforma da Ordem. 
No entanto, temos consciência de que será importante levar a pesquisa até aos 
meados do séc. XVI, quando se verificou a cisão entre as casas portuguesas e a 
grande organização, com a fundação da Congregação de Portugal.

Nos três séculos que nos propomos tratar, contam-se mais de seis dezenas 
de referências a portugueses, seja em assuntos relacionados com muitos dos seus 
mosteiros, seja com os seus membros, normalmente os abades. O séc. XIII é, de 
longe, o mais representado29, com mais de meia centena de casos, distribuídos de 
forma muito irregular pelas suas décadas30. 

A primeira referência de um problema relacionado com um mosteiro por-
tuguês, levantado no capítulo geral de Cister, remonta a 1190, quando a Ordem 
já tinha cerca de meia dúzia de décadas de presença em Portugal. A última, 

28 Em nossa opinião, o primeiro terá sido S. Cristóvão de Lafões, filiado em Claraval. Ver 
Marques, 1998:  29-73.

29 No séc. XII, apenas se colhem três referências e cinco no séc. XIV.
30 Veja-se a distribuição: 1201-1210: 8; 1211-1220:7; 1221-1230: 9; 1231-1240: 4; 1241-

1250: 3; 1251-1260: 4; 1261-1270: 6; 1271-1280: 8; 1281-1290: 2; 1291-1300: 3. 
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de 1400, liga-se à necessidade de visitação dos mosteiros portugueses, numa 
perspectiva mais lata, que englobava a orientação de vida das casas peninsulares 
de Portugal, Castela e Leão.

Ao longo do tempo considerado, foram muitas as razões da presença de 
nomes portugueses no registo do capítulo geral. Consideramo-las pelos temas a 
que se reportam.

3.1.1. A vivência das normas
Do que ficou dito, nos registos do capítulo geral percebe-se a vivência da 

norma, exactamente pela indicação da falta cometida. Sem dúvida, que a matéria 
que mereceu mais referências foi a ausência ao capítulo, alvo de observações de 
carácter censório. São nomeados e penalizados os abades portugueses faltosos ou 
negligentes, são censurados os responsáveis peninsulares ausentes, são justifica-
dos os abades da Hispânia, ausentes em tempo de guerra31. Porém, os responsáveis 
e os capitulares eram homens do seu tempo e percebiam que quando a crise se 
anunciava, havia que procurar-se formas de conjugar a diminuição de despesas 
com as obrigações estatutárias, tanto mais necessário se as abadias eram muito 
afastadas de Cister (como as portuguesas), o que significava despesas acrescidas. 
Então, diminuíam-se obrigações e aplanavam-se as censuras.

Outras referências ligadas ao esquecimento das normas estatutárias de 
Cister dizem respeito à falta da visitação das abadias-filha, pelos responsáveis da 
abadia-mãe32, aos problemas relacionados com o acesso33 ou a renúncia a cargos34, 
ao desrespeito pelo próprio capítulo e suas determinações35.

31 Em 1197, anotava-se que os abades da Hispânia estavam ausentes por causa da “incur-
são dos pagãos” e em 1269 por causa dos prejuízos da guerra; Canivez (ed.), 1933: 216-217 e 
1935: 70. A primeira referência evoca ainda os ecos da derrota dos cristãos, sobretudo do rei de 
Castela, face aos muçulmanos, em Alarcos; a segunda referir-se-á a uma década de confrontos 
entre cristãos e muçulmanos, sobretudo Castela e Leão, que haviam de culminar na conquista 
de Cádis (1265) e de Múrcia (1266).

32 Caso do mosteiro de Tarouca (1198); Canivez (ed.), 1933: 228.
33 Em 1208, percebe-se um problema na eleição do abade de Alcobaça, no qual haveria par-

ticipação do abade de Bouro, que aspirava à abadia alcobacense. Já em 1237, era a determinação 
da inquirição sobre o abade de Maceira-Dão, que recebera a abadia de forma irregular, ao que 
parecia, com a conivência de um certo Fr. Estêvão, que o registo apelida de seu “sócio”. Por sua 
vez, em 1243, era o caso do abade de Osseira, que recebera, indevidamente, a profissão do abade 
de Alcobaça; Canivez (ed.), 1933: 352 e 1934: 182-183, 265, respectivamente. 

34 O caso do abade de S. Pedro de Águias que renunciou e cuja renúncia foi indevidamente 
recebida pelo abade de Claraval; ambos foram castigados no capítulo de 1205; Canivez (ed.), 
1933: 316.  

35 É o caso do abade de Moreruela, comissionado para tratar da causa do abade de Santa 
Maria de Aguiar, desobediente e contumaz (1212), o de Alcobaça, com igual incumbência 
sobre o de Seiça (1216), e o dos abades de Salzedas e de Alcobaça, que, em 1242, também não 
informaram o capítulo acerca das causas de que tinham sido comissionados anteriormente. O 
caso repete-se, em 1277, de uma forma mais genérica, envolvendo os abades da Hispânia que 
assim procederem. Esta censura deixa perceber o modo de funcionamento do capítulo: sendo-
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Os aspectos comportamentais, no que tinham de desvio da norma, haviam 
de assumir um lugar especial nos capítulos. De comum, seriam casos mais ou 
menos chocantes, que convinha punir, morigerar, até pelo contágio do exemplo 
que poderiam representar. Cabem, neste ponto, o caso do abade de Aguiar, 
que “falou” desabridamente e de forma desumana contra o seu antecessor36, a 
“experiência” do abade de Santa Maria de Aguiar, que, para se subtrair ao ofício, 
se fez monge, na mesa, e um seu monge, abade37, a falta do abade de Salzedas, 
ao ajustar um converso para coabitar com uma nobre mulher38, a contumácia de 
um abade de Tarouca, expulso da sua casa e que vagueava pela Hispânia, com 
o hábito da Ordem e tendo um mulo, por propriedade39, ou, genericamente, 
excessos de monges40 ou abades41. 

Neste aspecto dos desvios comportamentais, assume particular interesse, 
pelo seu pitoresco, o acontecimento que envolveu os abades de Seiça e S. Pedro 
de Águias, em 1217. Hospedados na abadia de Marmoutier42, a caminho do ca-
pítulo geral, não se contentaram com os alimentos que aí lhes foram oferecidos, 
cebolas, ovos e salmoura, tendo diligenciado por obter bom peixe no burgo. 
Com uma ração de pão e vinho, oferecida pelo mosteiro hospedeiro, comeram na 
vila, à porta, “onde nenhum monge costumava comer”. Por qualquer razão, não 
indicada, os conversos que estavam com eles, foram a pé, à abadia de L’Aumône. 
Mais se disse que os conversos que estavam com eles cheiravam mal, apesar 
de não se escusarem a pedir água para lavar as mãos. Como resultado de tudo 
isto, o capítulo entendeu censurá-los e determinar, como castigo, que, todos, se 
abstivessem de peixe, por um ano, a não ser em caso de grande necessidade ou 
enfermidade. 

O erro podia ir além da falta pessoal, para se achar presente nas relações entre 
mosteiros. Era a falha da caridade fraterna que deveria unir todos num só corpo, 
expressa em situações de abades que se digladiavam pela “pecunia” de membros 

-lhe denunciado uma qualquer falta, discutia-se o caso e nomeava-se um ou mais abades para 
inquirirem e informarem o capítulo, posto o que este tomava as deliberações adequadas, segundo 
os “Usos da Ordem”; Canivez (ed.), 1933: 392, 454, 1934: 257-258 e 1935: 171. 

36 1190; Canivez (ed.), 1933: 125. Terá de entender-se que se tratou de alguma veemente 
censura ou de algo que manchou a memória do anterior abade. 

37 1206; Canivez (ed.), 1933: 330.
38 1221; Canivez (ed.), 1934: 4.
39 1221; Canivez (ed.), 1933: 6-7. Para ele, o capítulo mandava aos abades e priores da Or-

dem que lhe retirassem o hábito e o mulo e o considerassem como excomungado e ex-ordenado. 
40 Por regra, apontam-se os excessos, mas não se concretizam. Assim, o dos monges de 

Tarouca, em 1204, que chegaram a merecer a intervenção do rei de Portugal (D. Sancho I), que, 
por eles, escreveu ao abade de Claraval; Canivez (ed.), 1933: 299. 

41 Em 1279, referem-se os “excessos gravíssimos” do abade de Alcobaça, recomendando-se 
que o abade-pai, na sua visitação, inquirisse a verdade e punisse com a deposição ou outra pena 
que o caso merecesse; Canivez (ed.), 1935: 191.

42 Abadia beneditina da diocese de Tours.
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fugitivos de um mosteiro a outro43, abades que não se entendiam por questões que 
nos escapam44; abade que denunciava abade por qualquer falta específica45. 

Numa prova de que o castigo era o sentido da correcção da falta, ou, dito de 
outra forma, de como o capítulo que castigava era o mesmo que usava de caridade 
para com os faltosos, em 1281, e a propósito do abade de Alcobaça, acusado de fal-
tas gravíssimas e de dilapidação de bens da sua abadia, castigado no ano anterior, 
por se opor à visitação, a assembleia considerava que um abade deposto podia ser 
recuperado, com capacidade de elegibilidade, caso apresentasse méritos para isso46. 

Por último, numa das expressões maiores do poder do capítulo e de exigên-
cia de vivência da norma, assistimos à determinação de realização de visitações 
em Portugal (e noutros reinos peninsulares), em 1390, 1397 e 1400. Isto é, o 
capítulo tinha bem presente quer a norma da sua carta fundadora, a charta cha-
ritatis, quer a noção do valor que tributava a tal prática. 

3.1.2. Os mosteiros portugueses e a sociedade do tempo
Mas outros assuntos portugueses foram levados ao capítulo geral de Cister, 

nestes três séculos que consideramos. São de sentido bem diverso dos anteriores e 
ajudam à leitura das relações dos mosteiros portugueses com a sociedade do tempo. 

São de natureza diversa, desde as intenções de novas fundações em Por-
tugal, fossem ligadas à família real47 ou proviessem de iniciativa particular48, a 

43 Caso de Maceira-Dão e Valbuena, registado em 1217 e 1218; Canivez (ed.), 1933: 477-478.
44 Tarouca e Bouro, em 1228; Alcobaça e Carracedo, em 1230-1231; Alcobaça e Espina, em 

1241; Estrela e Tarouca, e S. Paulo e Lorvão, em 1278; Bouro e Lorvão, em 1280; Valparaíso 
e Montederramo, Espina e Santa Maria de Aguiar, em 1291; Canivez (ed.), 1934: 69-70, 90, 
238-239; 1935: 177, 181, 202, 256. 

45 Como o abade de Salzedas, castigado pelo capítulo, em 1241, por desenterrar um monge, 
porque ele tinha consigo uma amante e 60 soldos; Canivez (ed.), 1934: 244.

46 Tratou-se de D. Pedro Nunes; cf. Gomes, 2000: 27-71.
47 Em 1227, os abades de Tarouca e Alcobaça eram comissionados para o caso da construção 

de uma abadia da filha do rei de Portugal, do que deveriam dar informação ao capítulo no ano 
seguinte; ver Canivez, 1933: 62. Sobre este caso e os seguintes (notas 48 e 49), ver o nosso 
estudo, já citado supra, n. 28.

48 Em 1220, o capítulo considerava o pedido do chantre de Lisboa para construir uma aba-
dia, em herdade sua e que fosse filha de Alcobaça. O capítulo comissionava os abades de Osseira, 
Oya e Melón, para inspeccionarem o local e informarem o próximo capítulo; Canivez (ed.), 
1933: 529-530. Tratava-se da fundação do mosteiro de S. Paulo de Almaziva, nos arredores de 
Coimbra; cf. Santos: 1998. Quatro décadas depois, era o tempo de o capítulo se debruçar sobre 
o andamento do pedido do chanceler do rei de Portugal, para a fundação de um mosteiro no 
lugar de Logo de Deus, já inspeccionado pelo abade de Alcobaça. Agora, o capítulo mandava 
que ele ordenasse o convento, verificasse a suficiência dos bens e a filiação em Alcobaça. Como já 
afirmámos noutro lugar, esta fundação nunca veria o seu dia. Desconhecendo-se, por completo, 
onde seria o lugar do seu estabelecimento, hoje, estamos em crer que o nome seria o da própria 
abadia a fundar e não o do de seu assentamento. Com este nome, havia casas em França e em 
Itália (Pacaut, 1993: 375). Por último, em 1278, o capítulo comissionava os abades de Maceira e 
Seiça para inspeccionarem o local onde a nobre senhora Domingas Soares pretendia fundar um 
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problemas de mudança do lugar de assentamento das abadias49. Igualmente estão 
presentes questões de dificuldades económicas, como são patentes os problemas 
com o poder régio. No primeiro caso, o mosteiro de S. Pedro de Águias passava 
pela “máxima pobreza”, em 1216, a ponto de o capítulo entender por bem que o 
abade de Claraval dele dispusesse segundo a utilidade e a honestidade da Ordem 
e tentasse restabelecer a boa administração em tal casa. 

Se no início do séc. XIII, o rei de Portugal se preocupava com os excessos 
dos monges de Tarouca, a ponto de ter escrito ao capítulo, em 1209 já as questões 
entre a Ordem e o rei de Portugal eram de outra natureza. Sem qualquer outra 
informação, apenas o registo do capítulo desse ano nos diz que tais problemas 
afligiam muito a Ordem, pelo que a magna reunião entendia por bem que o aba-
de de Cister procurasse pessoa conveniente, do círculo do rei, que o levasse “ao 
amor e reverência da Ordem”, e, se ele persistisse nas suas atitudes vexatórias, 
então, o abade deveria denunciá-lo, ao papa50.

De bem maior alcance e futuro, foi a resposta do capítulo de 1320 ao pedido 
do rei de Portugal, de aceitar que a Ordem de Cristo se estabelecesse sob o poder 
do abade de Alcobaça, tanto mais quanto já se achava incorporada, na Ordem, 
pelo Sumo Pontífice. 

Um outro tema que se nos afigura de interesse maior à ordem de Cister em 
Portugal, prende-se com o pedido régio registado no ano de 129451. O rei dese-
java fazer um estudo para a Ordem, na diocese de Lisboa52, para o qual já teria 
local escolhido. Na circunstância, o capítulo limitava-se a nomear os abades de 
Salzedas e S. João de Tarouca, para a respectiva inspecção e para considerarem 
a petição, se o achassem capaz.

3.1.3. Gestão corrente 
Sob este título, englobamos um conjunto variado de assuntos, não espe-

cífico da ordem de Cister, pois que percorrem todo o meio monástico ou até 
eclesial. Foram também apresentados ao capítulo geral, pois que importavam a 
casas da Ordem. Por isso lhe chamamos gestão corrente. Encontram-se pedidos 

mosteiro para monjas; Canivez (ed.), 1935: 184. 
49 Em 1227, pelos abades de S. Pedro de Águias e de Alcobaça. No primeiro caso foram 

comissionados os abades de Tarouca (abadia-mãe) e Salzedas e, no segundo, os mesmos e o de 
S. Pedro de Águias; Canivez (ed.), 1934: 63-64.   

50 No fim da vida, D. Sancho I ainda sustentava questões com o clero do reino, particular-
mente com o bispo do Porto. Na documentação portuguesa, não se rastreia qualquer animosida-
de entre o rei e os mosteiros de Cister.

51 Era abade D. Domingos II; cf. Gomes, 2000: 46.
52 O documento deveria apresentar qualquer problema de conservação ou leitura, pois que 

a indicação do local se faz pela expressão “loci ….bonam”, sinal de incompletude de leitura 
paleográfica; Canivez (ed.), 1935: 270.
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de celebração de aniversários por benfeitores, da família real53 ou particulares54, 
ou de particular intenção do rei de Portugal55. Bem como nos deparamos com a 
licença para a instituição da festa de Santiago, com a sua história56, e a da Santa 
Coroa, em Alcobaça, em 126357. 

A existência do capítulo geral, se, por um lado, fazia acorrer, a Cister, os 
abades de todas as partes da Cristandade, pois que, por elas se espalhou a Or-
dem, por outro lado, colocava os seus membros sob a alçada dos mais variados 
riscos. Apesar do longo tempo que abraçamos na nossa análise e das muitas 
viagens que ele representa, apenas achamos notícia de um caso de violência que 
atingiu o abade de Salzeda e o de Moreruela, quando se dirigiam ao capítulo, em 
1252. Foram roubados e atrozmente feridos, acabando presos, na passagem pela 
diocese de Blois. Do facto, apresentaram queixa à rainha de França58, atitude 
que foi reiterada pelo capítulo, que a considerou excesso e injúria, bem como 
cometeu aos abades de Notre-Dame du Val (dioc.  Versalhes) e Royaumond 
(dioc. Beauvais) a atribuição de ajuda nas despesas necessárias.

4. A matéria geral

Como anunciámos, sob este título importam aspectos registados nos ca-
pítulos sem uma identificação precisa, mas que envolviam casas portuguesas. 
Relacionam-se com a observância da norma cisterciense, no que dizia respeito 

53 Era o caso da infanta D. Mafalda, falecida em 1256, pedido pelo abade de Salzedas, em 
1257, para a sua abadia e para mais duas, de monjas, de que não se menciona o nome, mas de 
que uma seria Arouca e a outra, talvez, Bouças. Em 1280, foi a hora do pedido de Alcobaça e 
de Salzedas, pela memória do rei D. Afonso III, falecido no ano anterior; Canivez (ed.), 1934: 
431 e 1935: 201. 

54 Foi o caso do abade de Salzedas, que, em 1252, apresentou o pedido da instituição de um 
aniversário em memória de Miana Teresa, fundadora da abadia. Trata-se de D. Teresa Afonso, 
mulher de Egas Moniz. É muito curioso verificar este pedido tão tardio; de qualquer modo, 
ele representa a presença bem viva, da sua memória no mosteiro. Em 1294, foi a vez de o bispo 
de Lisboa, D. João Martins de Soalhães,  apresentar, ao capítulo, o seu pedido de instituição 
de um aniversário no mosteiro de Alcobaça, obtida a concordância do convento; Canivez (ed.), 
1934: 379 e 1935: 275, respectivamente. 

55 Assim entendemos o pedido apresentado em 1344, de duas missas, uma do Espírito 
Santo, outra da Virgem Santa, em cada uma das casas da Ordem. Talvez que o rei se encontrasse 
bastante doente, pois que viria a falecer em 28 de Maio de 1357; Canivez (ed.), 1935: 500.

56 Canivez (ed.), 1935:13. Esta indicação leva-nos a aceitar a hipótese de estarmos perante 
qualquer representação teatral.

57 Id., ibid.; esta festa liga-se ao culto das relíquias, tão em voga na Idade Média. Con-
cretamente, trata-se das relíquias da Coroa de espinhos, compradas por S. Luís ao imperador 
Balduíno II de Constantinopla, por intermédio de um veneziano, em 1239, e para a qual man-
dou construir a Sainte Chapelle (1248); no intervalo, a relíquia ficou no palácio, no altar de S. 
Nicolau. (Muito penhorada, agradecemos esta informação ao Senhor Professor Doutor Aires 
Nascimento).

58 Deve ser referência a Branca de Castela, mãe de Luís IX, que faleceria em 27 de Novem-
bro de 1252, em Melun.  
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à importante prática da visitação e à participação em acções expressamente 
comissionadas pelo capítulo. Parecem-nos determinações importantes, pois 
que colocavam em acção e, sobretudo, em contacto, membros portugueses da 
Ordem com outras casas, noutras paragens, sobretudo em Leão e Castela, e 
permitiam a presença de membros estrangeiros, especialmente peninsulares, 
em Portugal.

Relativamente a abades, casas ou questões portuguesas, ao longo do tem-
po encontramos comissionados59 os abades de Sacramenia (1), Huerta (2), La 
Espina (6), Osseira (5), Armenteira (1), Melón (3), Moreruela (3), Sobrado 
(1), Oia (2), Montederamo (1), Meira (1), Sandoval (1), Valbuena (1) e Val-
deiglesias (1). Ao invés, apenas os responsáveis de Aguiar e de Fiães foram 
chamados a intervir em questões relacionadas com agentes ou instituições de 
além-fronteiras, mas sempre peninsulares60. Sem percebermos como se fazia a 
nomeação, mesmo assim arriscamos que haveria um qualquer factor pessoal, a 
interferir na escolha61.

Estas intervenções revelam-se bem desiguais. Ora se tratava apenas de 
comunicar a resolução do capítulo acerca de certa questão ou situação, normal-
mente censuras por faltas cometidas, ora se tratava de tentar resolver qualquer 
conflito nascido entre dignitários ou instituições, por vezes de espaços políticos 
diferentes62. 

No primeiro século da existência de Cister, encontramos ainda o apelo a 
Cister e a Claraval, relativamente a questões portuguesas. Ou porque houvera 
resignação injustificada, ou porque o rei de Portugal se intrometia, indevida-
mente, nos assuntos das casas monásticas, ou porque algum mosteiro se achava 
em extrema pobreza, afinal questões de cumprimento das normas, exercício de 
política ou da caridade fraterna.  

Decorrentes ainda dos capítulos, provinham as visitações, como afirmámos 
momentos excepcionais na vida dos mosteiros cistercienses, pelo que represen-
tavam de união entre si. De um modo geral, bem aceites, porque das normas da 
Ordem, não se acha qualquer acta para o tempo sobre o qual nos debruçamos63, 
embora haja prova da sua realização64.

59 Entre ( ), indicamos as vezes que o foram.
60 Ou relativos aos abades da Hispânia (1197) ou a Leão e Castela.
61 É o que se nos sugere o caso do abade de Fiães, que, em 1242, é nomeado para três casos; 

Canivez (ed.), 1934:  257-258.  
62 Por exemplo, em 1217 e 1218, entre Maceira-Dão e Valbuena; em 1230, entre Alcobaça 

e Carracedo; em 1291, entre os abades de Valparaíso, Montederramo e Santa Maria de Aguiar; 
cfr. supra, notas 44 e 45.

63 Sobre este tema, ver Gomes, 1998.
64 Em Marques, 1998: 73-88, publicamos um documento de 13 de Dezembro de 1381, no 

mosteiro de Salzeda, pelo qual o abade do mosteiro de S. Pedro das Águias, comissionado para 
a causa da eleição de Fr. João Dornelas como abade de Alcobaça, por comissão de Fr. João de 
Chassagnollis, mandatário do abade de Claraval para a visitação aos mosteiros cistercienses nos 
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5. Conclusão

Nos cerca de três séculos de existência de Cister em Portugal, que agora 
percorremos, foram estes os aspectos salientes que os representantes portugue-
ses de Cister levaram às reuniões do capítulo geral da sua Ordem ou aí viram 
propostos, para discussão e determinação. Na sua essência, não diferiam dos que 
outros mosteiros, de outras partes da Cristandade, viram tratados nesse areópa-
go da Ordem. Nas suas misérias e nas suas grandezas, todos se irmanavam no 
espírito e nas práticas da Ordem. 

A comunhão dos representantes das casas portuguesas, nas suas faltas e 
petições, com os de outras casas da Ordem, dos locais mais próximos, Galiza 
ou Leão e Castela, ou aos mais longínquos, fazia-os participar de um espírito e 
de uma visão cosmopolista que só a Ordem de Cister soube imprimir à sua or-
ganização. É certo que não sabemos até que ponto chegou essa comunhão. Mas 
estamos em crer que muito da cultura que se bebeu nos mosteiros portugueses, 
Alcobaça à sua cabeça, teve a sua origem ou, pelo menos, o seu anúncio em 
muitos desses encontros, como momentos privilegiados de troca de experiências, 
de recepção de novidades do tempo e aquisição de repertórios culturais65.

Quanto à documentação percorrida, fica demonstrado que, embora não 
dê muitas das respostas desejáveis e necessárias à elucidação de problemas da 
Ordem de Cister em Portugal, ela não pode e não deve ser descurada em estu-
dos sobre as instituições cistercienses portuguesas; se questiona, também pode 
ajudar a esclarecer e, sobretudo, a complementar, a que perdurou em Portugal. 

E esta nota é tanto mais de realçar, quanto o grande movimento monástico 
precedente, o cluniacense, apesar da sua grande influência cultural inicial em 
Portugal, a exemplo da Península, não proporcionou assinalável influxo por 
parte da própria congregação de Cluny66. 

reinos da Península, entre os quais Portugal, dá conta de todo o processo. Por documento incluso 
no mesmo, de 9 de Junho desse mesmo ano, em Guimarães, Fr. João de Chassignollis fez saber 
que visitou os mosteiros portugueses sujeitos a Claraval, como lhe fora ordenado, e que delegava os 
seus poderes de visitador, na sua ausência, nos abades de S. Pedro das Águias e de Torre de Aguiar.

65 Sobre esta matéria, ver a muita bibliografia de Aires Nascimento. Entretanto, o caso fica 
bem ilustrado com o que acima se diz acerca da festa da Santa Coroa.

66 Na realidade, também não teria condições para tal, uma vez que só tinha vinculadas, a si, três 
casas portuguesas e sem grande expressão: os priorados de S. Pedro de Rates (1100), Santa Justa 
de Coimbra (1102), e de Vimieiro (1127), que haviam de fazer parte da “camararia” da Galiza.
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